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- A Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios -
REDESIM, é tema da Lei Federal nº 11.598 de 03 de dezembro de 2007.

- O que é? É uma rede por adesão dos entes federados;
- Objetivo: simplificação de procedimentos e a facilitação da abertura de empresas no Brasil.

- A REDESIM foi criada com a finalidade de propor ações e normas aos seus integrantes, cuja
participação na sua composição será obrigatória para os órgãos federais e voluntária, por adesão
mediante consórcio, para os órgãos, autoridades e entidades não federais com competências e
atribuições vinculadas aos assuntos de interesse da Redesim (ementa da Lei Federal nº 11.598/07).

Lei de Liberdade Econômica
Bases gerais
REDESIM



- A REDESIM é presidida por um Comitê Gestor capitaneado pelo “Ministro de Estado do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior”;

- O Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de
Empresas e Negócios - CGSIM foi criado em 2007 e suas atribuições mais abrangentes e atualizadas
estão dispostas na Resolução nº 56 de 21 de maio de 2020 e no regimento do órgão:

O COMITÊ PARA GESTÃO DA REDE NACIONAL PARA A SIMPLIFICAÇÃO DO REGISTRO E DA
LEGALIZAÇÃO DE EMPRESAS E NEGÓCIOS - CGSIM, consoante deliberação ocorrida em reunião ordinária
no dia 5 de maio de 2020, no uso das competências que lhe conferem o § 7º do art. 2º da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007,
e os incisos I e VI do art. 2º do Decreto nº 9.927, de 22 de julho de 2019, resolve:

Art. 1º O Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas
e Negócios - CGSIM tem por finalidade gerir a Rede Nacional para Simplificação do Registro e da
Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM e regulamentar o registro e a legalização de
empresários e de pessoas jurídicas, observadas as diretrizes da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, e do Decreto nº 9.927, de 22 de julho de
2019.
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- Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, que estabelece normas de proteção à 
livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e disposições sobre a atuação do Estado 
como agente normativo e regulador, nos termos do inciso IV do caput do art. 1º, do parágrafo único do 
art. 170 e do caput do art. 174 da Constituição Federal

- Conteúdo que não será abordado nesta apresentação: 

- alterações de partes do Código Civil e da lei trabalhista, além de outras normativas sobre 
empresas e produtos - não são temas de competência do Município. 

- Conteúdo que será abordado nesta apresentação: 

- alterações na atuação do ente público, transparência, economicidade do processo e tratamento 
das demandas dos requerentes ao estado no que diz respeito às atividades econômicas. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art1iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art170p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art174


- Sobre o que se aplica a LLE: interpretação acessória e subsidiária ao direito civil, empresarial,
econômico, urbanístico e do trabalho nas relações jurídicas que se encontrem no seu âmbito de
aplicação e na ordenação pública, inclusive sobre exercício das profissões, comércio, juntas comerciais,
registros públicos, trânsito, transporte e proteção ao meio ambiente;

- Direciona sobre atos públicos de liberação: entendido como a licença, a autorização, a concessão,
a inscrição, a permissão, o alvará, o cadastro, o credenciamento, o estudo, o plano, o registro e os
demais atos exigidos, sob qualquer denominação, por órgão ou entidade da administração pública na
aplicação de legislação, como condição para o exercício de atividade econômica, inclusive o início, a
continuação e o fim para a instalação, a construção, a operação, a produção, o funcionamento, o uso, o
exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, de atividade, serviço, estabelecimento, profissão,
instalação, operação, produto, equipamento, veículo, edificação e outros.
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- Princípio: interpretam-se em favor da liberdade econômica, da boa-fé e do respeito aos
contratos, aos investimentos e à propriedade todas as normas de ordenação pública sobre atividades
econômicas privadas;

* Atenção ao Estatuto da Cidade e aos Art. 182 e 183 da CF/88 que dará função social à propriedade
privada.

- Outros princípios:

- a liberdade como uma garantia no exercício de atividades econômicas;
- a intervenção subsidiária e excepcional do Estado sobre o exercício de atividades 

econômicas; e
- o reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante o Estado.

- Regulamento - não publicado - deveria dispor sobre os critérios de aferição para afastamento de 
questões relativas à de má-fé, hipersuficiência ou reincidência 
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Sobre deveres da administração pública:

É dever da administração pública e das demais entidades que se sujeitam a esta Lei, na aplicação da
ordenação pública sobre atividades econômicas privadas:

- dispensar tratamento justo, previsível e isonômico entre os agentes econômicos;
- proceder à lavratura de autos de infração ou aplicar sanções com base em termos subjetivos

ou abstratos somente quando estes forem propriamente regulamentados por meio de critérios
claros, objetivos e previsíveis; e

- observar o critério de dupla visita para lavratura de autos de infração decorrentes do exercício
de atividade considerada de baixo ou médio risco.
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Direitos de “toda pessoa, natural ou jurídica”:

- desenvolver atividade econômica de baixo risco, para a qual se valha exclusivamente de
propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, sem a necessidade de quaisquer atos
públicos de liberação da atividade econômica;

- desenvolver atividade econômica em qualquer horário ou dia da semana, inclusive feriados, sem que
para isso esteja sujeita a cobranças ou encargos adicionais, observadas:

a) as normas de proteção ao meio ambiente, incluídas as de repressão à poluição sonora e à
perturbação do sossego público;
b) as restrições advindas de contrato, de regulamento condominial ou de outro negócio jurídico,
bem como as decorrentes das normas de direito real, incluídas as de direito de vizinhança; e
c) a legislação trabalhista;

- receber tratamento isonômico de órgãos e de entidades da administração pública quanto ao exercício
de atos de liberação da atividade econômica, hipótese em que o ato de liberação estará vinculado aos
mesmos critérios de interpretação adotados em decisões administrativas análogas anteriores,
observado o disposto em regulamento;
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Direitos que defende a “toda pessoa, natural ou jurídica”:

- gozar de presunção de boa-fé nos atos praticados no exercício da atividade econômica, para os
quais as dúvidas de interpretação do direito civil, empresarial, econômico e urbanístico serão
resolvidas de forma a preservar a autonomia privada, exceto se houver expressa disposição legal
em contrário;

- ter a garantia de que, nas solicitações de atos públicos de liberação da atividade econômica que se
sujeitam ao disposto nesta Lei, apresentados todos os elementos necessários à instrução do
processo, o particular será cientificado expressa e imediatamente do prazo máximo estipulado para a
análise de seu pedido e de que, transcorrido o prazo fixado, o silêncio da autoridade competente
importará aprovação tácita para todos os efeitos, ressalvadas as hipóteses expressamente vedadas
em lei;
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Sobre a aprovação tácita:

- A aprovação tácita não se aplica quando a titularidade da solicitação for de agente público ou de
seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade,
até o 3º (terceiro) grau, dirigida à autoridade administrativa ou política do próprio órgão ou entidade da
administração pública em que desenvolva suas atividades funcionais - difícil aplicação.

A liberação concedida na forma de aprovação tácita não:

- exime o requerente de cumprir as normas aplicáveis à exploração da atividade econômica que
realizar; ou

- afasta a sujeição à realização das adequações identificadas pelo Poder Público em fiscalizações
posteriores.
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Sobre a aprovação tácita:

A aprovação tácita não se aplica:

- a ato público de liberação relativo a questões tributárias de qualquer espécie ou de concessão
de registro de direitos de propriedade intelectual;

- quando a decisão importar em compromisso financeiro da administração pública;
- quando se tratar de decisão sobre recurso interposto contra decisão denegatória de ato

público de liberação;
- aos processos administrativos de licenciamento ambiental, na hipótese de exercício de

competência supletiva nos termos do disposto no § 3º do art. 14 da Lei Complementar nº 140, de
8 de dezembro de 2011

- aos demais atos públicos de liberação de atividades com impacto significativo ao meio
ambiente, conforme estabelecido pelo órgão ambiental competente no ato normativo.

Lei de Liberdade Econômica
Bases geraisBases gerais
LLE . Decreto Federal nº 10.178, de 2019
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Sobre a aprovação medida compensatória e medida mitigadora:

Coloca que é de direito do empreendedor que não lhe seja exigida medida ou prestação
compensatória ou mitigatória abusiva, em sede de estudos de impacto ou outras liberações de
atividade econômica no direito urbanístico, entendida como aquela que:

- requeira medida que já era planejada para execução antes da solicitação pelo particular, sem
que a atividade econômica altere a demanda para execução da referida medida;

- utilize-se do particular para realizar execuções que compensem impactos que existiriam
independentemente do empreendimento ou da atividade econômica solicitada;

- requeira a execução ou prestação de qualquer tipo para áreas ou situação além daquelas
diretamente impactadas pela atividade econômica; ou

- mostre-se sem razoabilidade ou desproporcional, inclusive utilizada como meio de coação ou
intimidação; e
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Sobre a análise de impacto regulatório:

- As propostas de edição e de alteração de atos normativos de interesse geral de agentes
econômicos ou de usuários dos serviços prestados, editadas por órgão ou entidade da
administração pública federal, incluídas as autarquias e as fundações públicas, serão precedidas
da realização de análise de impacto regulatório, que conterá informações e dados sobre os possíveis
efeitos do ato normativo para verificar a razoabilidade do seu impacto econômico.

Lei de Liberdade Econômica



A análise de impacto regulatório deverá conter em relatório em linguagem assessível:

- caracterização do problema regulatório que se pretende solucionar;
- identificação dos agentes econômicos, dos usuários dos serviços prestados e dos demais

afetados pelo problema regulatório identificado;
- mapeamento da experiência internacional;
- definição dos objetivos a serem alcançados;
- descrição de alternativas possíveis, seus impactos e seus custos regulatórios;
- considerações de eventuais processos de participação social ou de outros processos de

recebimento de subsídios de interessados na matéria em análise;
- identificação e definição dos efeitos e riscos decorrentes da edição, da alteração ou da 

revogação do ato normativo;
- defesa da alternativa escolhida frente às demais; 
- descrição da estratégia para implementação da alternativa escolhida, acompanhada das formas 

de monitoramento e de avaliação a serem adotadas e, quando couber, avaliação quanto à 
necessidade de alteração ou de revogação de normas vigentes.
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- Constituição da República, de 1988, em especial a competência dos municípios prevista no art. 30, I, II
e VIII, da Carta Magna, determina:

Cabe aos municípios promoverem o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano

- Alguns postos das resoluções do CGSIM conflitam com a Constituição Federal e a Lei Federal nº
13.874, de 2019, LLE, norma esta proposta e instituída no próprio exercício desta gestão do Governo
Federal;

- Seu conteúdo ultrapassa a simplificação de expedientes, ferindo a autonomia administrativa e
licenciadora dos municípios e a escolha por modelos de gestão adequados ao quadro normativo em
seu conjunto, assim como às práticas de planejamento, regulação e fiscalização urbanos;

- Dispõe sobre detalhes de processos e diretrizes do cotidiano dos territórios locais, com risco de,
restringindo a ação da Administração Local, estar enfraquecendo a defesa de direitos coletivos
diversos, gerando inseguranças na transparência dos processos administrativos e aumentando
custos processuais e de implantação de negócios em algumas municipalidades, quando se almeja o
exato oposto.

Resoluções do CGSIM
Pertinência e Limites
Autonomia dos Municípios



Tema principal: atividades exercidas por Microempreendedor individual - MEI

- A Resolução nº 59, da CGSIM visa aplicar a dispensa total de atos públicos de liberação em relação
ao MEI, retirando, inclusive, suas atividades da classificação de alto risco prevista na Resolução nº 22, do
CGSIM, ao alterar o art. 2º, V, desta última Resolução.

Ao alterar as Resoluções nºs 22, 48 e 51, do CGSIM, a nova Resolução nº 59, do CGSIM implica em:

- Permite atividade de alto risco sem licenciamento e sem cadastro municipal urbanístico: criação,
no lugar do anterior “alvará de licença de funcionamento provisório”, da figura do “Termo de Ciência e
Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento”, ampliando a
dispensa de alvará para todo e qualquer MEI, independentemente do grau de risco da atividade
econômica, atingindo, portanto, também as atividades de alto risco;

- Permite início imediato: permissão do início das atividades do MEI a partir de sua concordância,
de forma eletrônica, ao termo de dispensa de alvará, no mesmo momento em que é feita sua
inscrição ou alteração, também eletrônica, no Portal do Empreendedor;

Pertinência e Limites
Pontos da Resolução nº 59, do CGSIM 

Resoluções do CGSIM



- Incita a ação contra os princípios de prevenção e precaução, pois se age depois da instalação:
permissão aos municípios, apenas depois do início das atividades do MEI – mediante fiscalização –
de se manifestarem contrariamente ao local do exercício da atividade e à possibilidade de exercício das
atividades constantes do registro e enquadramento na condição de MEI.

Coloca o empreendedor em situação de perder seu investimento se tiver que ser fechado por
incompatibilidade locacional

- Infringe a classificação de baixo risco dos municípios: a resolução é contrária à Lei nº 11.598/07, a
Resolução nº 59 e à LLE -, em seu art. 3º, § 1º, III, pois este dispositivo permitiu aos entes federativos
terem sua própria norma sobre a classificação de atividades de baixo risco, para fins do disposto no
inciso I, do mesmo art. 3º. Uma norma infralegal, resolução, não pode passar por cima de legislações,
ainda que municipais.

É como se, por uma resolução, o direito ao equilíbrio do meio ambiente e ao direito de vizinhança
fossem subjugados.

Belo Horizonte oficiou o Ministério da Economia e continua exigindo ALF para atividades de alto
risco, mesmo sendo MEI.

Pertinência e Limites
Pontos da Resolução nº 59, do CGSIM 

Resoluções do CGSIM



Tema principal: dispensa de consulta de viabilidade

A Resolução nº 61, da CGSIM, normatiza, por meio de ato infralegal, a denominada consulta ou
pesquisa prévia garantida no art. 4º, caput e §§, da Lei da REDESIM - Lei 11.598/17, em especial a
pesquisa prévia de viabilidade locacional, dispensando-a em algumas situações, interferindo,
mais uma vez, na autonomia municipal relativa à gestão do território, consubstanciada no art. 30, I e
VIII, da Constituição Federal.

- A Lei 11.598/17 prevê que as pesquisas prévias, tanto de viabilidade locacional, quanto de
possibilidade de uso de nome empresarial, devem ser mantidas à disposição dos usuários, de forma
presencial e pela rede mundial de computadores, de modo a prover ao usuário certeza quanto à
documentação exigível e quanto à viabilidade do registro ou inscrição como empresários ou pessoas
jurídicas, o que é contrariado pela Resolução nº 61, do CGSIM.

Pertinência e Limites
Pontos da Resolução nº 61, do CGSIM 

Resoluções do CGSIM



- A Resolução nº 61 , em seu art. 2º, § 3º, dispensa a pesquisa prévia de viabilidade locacional do
processo de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas nos casos em que:

- a atividade exercida seja realizada exclusivamente de forma digital;

- não for possível responder pelo Integrador Estadual de forma automática, imediata,
instantânea e sem análise humana;

- a coleta dos dados necessários para resposta não for realizada no sistema disponibilizado pelo
Integrador Estadual.

Em Belo Horizonte, 96% das consultas de viabilidade para emissão de ALF são automáticas,
imediatas, instantâneas e sem análise humana.

E qual é o problema? Os 4% das consultas, feitas de forma manual, são para ajudar o cidadão com
problema de índice cadastral, que depende de direito de permanência de usos ou situações poucas que
precisa se observar quesitos da edificação. São situações que não são parametrizáveis em sistemas.

Pertinência e Limites
Pontos da Resolução nº 61, do CGSIM 
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Gera desconhecimento e descontrole sobre o uso e ordenamento do solo nos municípios: Em
Belo Horizonte, a Resolução nº 61, da CGSIM gera um retrocesso de mais de 10 anos, quando ainda
não havia a exigência de consulta de viabilidade locacional e as pessoas cometiam erros de
localização da atividade ou desconhecimento de medidas de implantação;

Para os empresários e pessoas jurídicas há a incerteza de se instalarem e se registrarem em
locais onde a atividade não é permitida: pode haver grandes prejuízos com investimentos feitos
nos locais por eles escolhidos, com a adequação de imóveis que não vão poder abrigar suas atividades
e contratação de pessoal. O empresário ou a pessoa jurídica pode obter seu ato societário, com
registro em determinado endereço e, quando for obter o alvará de localização e funcionamento,
não conseguir se instalar.

Mesmo para os 275 tipos de empresas que estão liberadas de tirar ALF no Município por seu
Decreto nº 17.245/19, a medida só significa perdas: o controle, nesses casos, se daria por meio de
fiscalização, o que é inviável para o Município de Belo Horizonte e para a maioria dos municípios
brasileiros, sem um cadastro urbanístico. De novo, um retrocesso perante o princípio de precaução e
diante da responsabilidade dos órgãos públicos frente aos cidadãos.

Pertinência e Limites
Pontos da Resolução nº 61, do CGSIM 

Resoluções do CGSIM



Tema principal: licenciamento de edificações

A Resolução nº 64 visava inferir sobre “classificação de risco para atos públicos de liberação de direito
urbanístico” e foi revogada após manifestação dos Municípios e do Instituto Brasileiro de Direito
Urbanístico - IBDU. Cria a dispensa de alvará de construção e um repositório privado de projetos.

- A RedeSim foi criada para a simplificação e integração do processo de registro e legalização de
empresários e de pessoas jurídicas (...). A norma não dá competências à RedeSim para regular sobre
processos edilícios, mas em prol do licenciamento de empresas;

- Decidir sobre direito urbanístico não é tema de resolução, mas de lei, decreto ou outro ato que dê
publicidade e que passe por verificação de constitucionalidade - é isso que a CF e o Estatuto da Cidade
disciplina;

- Extrapola no texto da LLE que versa sobre o exercício de atividades econômicas para coibir a
possibilidade de aprovação de projetos, licenciamento este que significa o próprio cumprimento do
Plano Diretor e do Código de Edificações. Por um inciso confuso, transpõe a lógica da classificação
econômica para a ocupação do território;

Pertinência e Limites
Pontos da Resolução nº 64, do CGSIM . Revogada 

Resoluções do CGSIM



- Delegava o processo a pessoas que não são agentes públicos: a atividade de licenciamento não 
pode ser delegada a um ente privado. É feita por pessoas idôneas com fé pública. Não há lei no Brasil 
que permita a delegação de competência para particular decidir sobre dispensa de licenciamento 
e sobre a concessão de permissão para se construir; 

- O banco de dados passaria a ser particular e a tramitação processual também, passando a 
autonomia do poder público a outrem e colocando em dúvida a transparência do processo:
Propunha a criação do MURIN - Mercado de Procuradores Digitais de Integração Urbanístico de 
Integração Nacional. Sendo assim, o sigilo e a segurança de processos ficam na mão de particulares.  
Passa a haver uma dependência do sistema para a comunicação entre poder público e requerente. 

- Dessincronizava as informações: o procurador digital de integração PDI, parte do MURIN, pode ser 
escolhido pelo requerente entre os particulares que exercem o serviço. Ou seja, o Município 
receberia as informações captadas em diferentes fontes e em diferentes tempos. O detentor do 
sistema pode vender serviços aos requerentes e não se fala de que tipo são; 

- Banco de dados não condizente com as leis municipais e realidade dos munícipes: o banco de 
dados fica armazenado por 3 anos, não se falando o que se faz depois com os dados do projeto. Obras, 
ainda que simples, duram mais tempo e esse prazo conflita com o prazo do alvará de construção 
(mesmo declaratório) e com a renovação do documento dos diferentes códigos de obra; 

Pertinência e Limites
Pontos da Resolução nº 64, do CGSIM . Revogada 

Resoluções do CGSIM



- Insegurança no controle do solo: não havendo coligação com o sistema de parcelamento do solo, 
pode possibilitar a emissão de alvará para terrenos não parcelados, facilitando processos de 
informalidade e, até mesmo, de expansão urbana por uma dispensa ou a automatização de uma licença 
de ocupação sem lastro com parcelamento; 

- Burocratização e entrega excessiva de documentos: vinculava a classificação de risco não apenas 
ao porte, mas à natureza da atividade. A maioria das cidades trabalham com uma desvinculação entre 
construção - alvará de construção - e uso - alvará de localização e funcionamento. Belo Horizonte não 
exige que se saiba qual atividade será instalada na edificação. Pedia vários projetos complementares e 
Belo Horizonte apenas pede o projeto legal;

O direito urbanístico versa sobre regras coletivas. Sendo assim, aprovar uma edificação significa: 

1) preservar o direito do vizinho - segurança, ventilação, iluminação, etc; 

2) preservar o meio ambiente - resguardar áreas de preservação permanente, limitar a supressão de 
vegetação, etc; 

3) controlar a atuação profissional imputando responsabilidade pela salubridade e segurança, bem como 
resguardando o próprio direito do consumidor e da transferência cartorial de domínio do imóvel de certa 
forma;

Pertinência e Limites
Pontos da Resolução nº 64, do CGSIM . Revogada 

Resoluções do CGSIM



Tema principal: atividades de baixo risco

Inexistindo a definição das atividades de nível de risco I - baixo risco, "baixo risco A", risco leve,
irrelevante ou inexistente, conforme previsão constante do inciso II do § 1º do art. 3º da Lei nº 13.874, de
20 de setembro de 2019, terão vigência as disposições desta resolução.

A maior parte da lista, coincide com atividades dispensadas de ato público de Belo Horizonte, mas o
Anexo I da Resolução nº 51, ATIVIDADES DE BAIXO RISCO, "BAIXO RISCO A", RISCO LEVE,
IRRELEVANTE OU INEXISTENTE, contempla:

- Fabricação de tecidos especiais, inclusive artefatos, Desde que a área construída do
empreendimento não ultrapasse 2.500m²

- Serviços de usinagem, tornearia e solda, Desde que a área construída do empreendimento não
ultrapasse 2.500m² e não haja operações de jateamento

- Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos
- Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios
- Atividades veterinárias, Desde que o resultado do exercício da atividade não inclua a

comercialização e/ou uso de medicamentos controlados e/ou equipamentos de diagnóstico por
imagem

Pertinência e Limites
Pontos da Resolução nº 51, do CGSIM 

Resoluções do CGSIM



- Complexificaria a regra de Belo Horizonte que não verifica porte de edificação para
atividades de baixo risco: Dispõe que as atividades econômicas de nível de risco I - baixo risco,
"baixo risco A", risco leve, irrelevante ou inexistente, exercidas em imóvel com área construída
de até 200m² (duzentos metros quadrados) e com saída direta para a via pública, poderão ser
dispensadas de vistoria.

Pertinência e Limites
Pontos da Resolução nº 51, do CGSIM 

Resoluções do CGSIM



- Programa de Modernização do Ambiente de Negócios - MAN como uma iniciativa que atua em todas
as frentes relativas a melhorar as condições de se empreender na cidade com confiança no
empreendedor e fazendo com que o tempo e custos da regularidade de seus negócios sejam
minorados.

- Diversas normativas e procedimentos vêm sendo ajustados para que a cidade fortaleça sua
capacidade de polarizar serviços urbanos, mesmo em um ambiente marcado por uma profunda crise
econômica.

- O Município vem expandindo a oferta de serviços em meio eletrônico e revisando os fluxos de
suas unidades temáticas - saúde, educação, finanças, regulação e controle urbanos, entre outras - com
vistas a automatizar os expedientes e tornar as respostas aos requerentes mais rápidas e transparentes.

- A cidade preza por uma política em que a prestação dos serviços públicos assegure o acesso
amplo à informação e proteja as liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação
nacional e os acordos internacionais.

Modernização do Ambiente de Negócios 
Bases gerais
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Captação digital de 
requerimento de 
todos os ALFs

Agilização do Alvará de Localização e Funcionamento
Dispensa de ALF 

para 

275
atividades de baixo 

risco de forma segura 
e mais abrangente do 
que Lei de Liberdade 
Econômica e que a 

Resolução da CGSIM -
desvinculação entre 

atividades e 
edificações históricas 

em Belo Horizonte 

93%
de 

resposta 
imediata

https://servicos.
pbh.gov.br

Requerimento 
de ALF pelo 
SIATU com 

média de

3 dias
em média 
- eram 15 

dias

Requerimento 
digital de AFL 

com resposta em

Números Aproximados
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O Decreto 17.245, de 2019 dispõe sobre as 275 atividades dispensadas de ato público de
liberação, sendo:

- a matriz de risco implementada em Belo Horizonte elaborada em função da natureza das
atividades, leva em consideração a aplicação de princípios de prevenção e precaução,
sedimentados no Direito Ambiental brasileiro;

- à ela são agregados fatores sócio-territoriais além de uma série de aspectos ligados a premissas
de proteção ao patrimônio público, critérios de compatibilidade com a utilização da
infraestrutura, bem como o conceito de conformação de unidades de vizinhança,
determinando usos convenientes à proximidade com as moradias e em complementaridade com
outras atividades econômicas, ou a necessidade de se estabelecer regimes específicos e locais
destinados a atividades a depender de seu impacto potencial e efetivo;

- o tipo de figura jurídica - MEI, Micorempresa ou outro tipo de figura - não é importante. O que
importa é a defesa do direito urbano-ambiental e do dreito de vizinhança.

Modernização do Ambiente de Negócios 
Bases gerais
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- Adoção dos parâmetros definidos pela Deliberação Normativa COPAM nº 217, de 2017 do 
Estado de Minas Gerais e Anexo Único da DN COMAM 102/20 para atividades que precisam 
fazer licenciamento ambiental; 

- Reenquadramento das atividades de alto risco e alteração nas consultas prévia e de 
viabilidade para conterem medidas mitigadoras gerais, gerando: 

- Mais atividades inseridas na emissão de ALF automatizada;

- Implementação de fluxo para que atividades de alto risco com propensão de geração 
de incomodidades façam parecer após a emissão de ALF;

- Poucas atividades de alto risco, pelo maior potencial de geração de repercussões 
negativas, dispensadas de licenciamento ambiental, precisam de vistoria antes da 
concessão de ALF. 

Modernização do Ambiente de Negócios 
Bases gerais
Simplificação com Segurança

http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=45558


O Decreto 17.762 de 2019 dispõe sobre a reclassificação de atividades de alto risco para
simplificação de processos, sendo:

As atividades classificadas como de alto risco ambiental não enquadradas em licenciamento 
ambiental serão categorizadas segundo seu potencial de incomodidade urbano-ambiental pelo 
Anexo deste decreto em:

- alto risco ambiental I, que receberão diretrizes ambientais na consulta prévia ou na consulta 
de viabilidade;

- alto risco ambiental II, que receberão diretrizes ambientais na consulta prévia ou na 
consulta de viabilidade e, após a concessão do ALF, diretrizes ambientais complementares, 
mediante análise do órgão municipal responsável pela política de meio ambiente, seguida 
de vistoria presencial ou remota;

- alto risco ambiental III, que receberão diretrizes ambientais na consulta prévia ou na 
consulta de viabilidade e, previamente à concessão do ALF, diretrizes ambientais 
complementares, mediante análise do órgão municipal responsável pela política de meio 
ambiente, seguida de vistoria presencial ou remota.
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Alterações de preços públicos e taxas: 

- Extinção da taxa para a emissão de ALF;

- Extinção  da taxa de análise para emissão de licenças de Engenho de Publicidade; 

- Extinção  da cobrança de TFEP para engenhos indicativos;

- Extinção dos preços públicos  para atividades em logradouro -de feirantes; concessionários 
de bandas de jornal e revista, pipoqueiros e outras; 

Modernização do Ambiente de Negócios 
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Específicas para bares e restaurantes:

- Possibilidade de se fazer protocolo unificado das licenças complementares  de posturas-
antes, cada serviço gerava a necessidade de um protocolo diferente;

- Todos os fluxos disponibilizados no sistema BH Digital, solicitados através do Portal de 
Serviços;

- Determinação do tempo para avaliação do parklet licenciado pela Comissão de Mobiliário 
Urbano em 30 dias - antes não havia prazo para resposta da administração;

- Aumento do prazo de vigência das licenças complementares de posturas - mesa e cadeira, 
toldo, engenho de publicidade e parklet licenciado, vinculadas  ao ALF, de 1 ano para 5 anos

- Parklet operacional teve a vigência de 1 ano regulamentada;

- Permissão de serviço de alimentos no parklet licenciado - antes era proibida a venda no 
parklet licenciado.

Modernização do Ambiente de Negócios 
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- Custos
- Exemplo - empreendimento na Centro Sul com engenho de publicidade do tipo cooperativo, 
mesas e cadeiras no passeio com 10m² e toldo sobre passeio com 10m²:

* ou a validade do Alvará de 
Localização e 
Funcionamento atrelado à 
licença.
TFLF - Taxa de Fiscalização 
de Localização e 
Funcionamento, sob 
responsabilidade da 
Secretaria de Fazenda.
TFEP - Taxa de Fiscalização 
de Engenho de Publicidade
sob responsabilidade da 
Secretaria de Fazenda.
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Desvinculação a 
parecer do 

Patrimônio - com 
SMC/FMC

O requerimento de ALF em imóveis com 
interesse de proteção não precisa mais de 
apresentar anuência do setor de patrimônio. 

Revisão da deliberação 
normativa do CDPCM para que 

os engenhos nas áreas 
protegidas fiquem mais 

próximos às regras gerais do 
Código de Posturas 

Simplificação da 
Instalação de 
Engenho de 

Publicidade em 
Imóveis 

protegidos e em 
conjuntos urbanos
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Simplificação de 
documentação e 

compatibilização 
com as exigências 

do Corpo de 
Bombeiros

Nos limites de 
alterações que não 

demandam revisão de 
lei, simplificação de 
documentação e de 

exigências de 
licenciamento para 

eventos em 
propriedade e em 

logradouro público

Automatização
Agenda de 
eventos em 
logradouro

aberta 
semestralmente

Simplificação e digitalização do licenciamento de eventos

Captação digital e 
simplificação da 

tramitação da 
licença de eventos

https://servic
os.pbh.gov.br
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EIV - Estudo de Impacto de Vizinhança

95% dos 
empreendimentos listados 

como Serviço de Uso 
Coletivo estão dispensados 

do licenciamento de 
impacto obrigatório

Quase 

40% *
da demanda de serviço de 

licenciamento de 
empreendimento de impacto 
foi diminuída, o que significa 

benefícios para os 
empreendedores dos respectivos 
segmentos e para a prestação do 

serviço público municipal.

Redução de 

25% 
na listagem de 

empreendimentos
enquadrados como 

de impacto 
urbanístico

*Somadas as dispensas de Serviço 
de Uso Coletivo (~17% da 

demanda) e Casas de Festas e 
Eventos (~23% da demanda),

Números Aproximados
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Licenciamento 
Alvará na hora (média)

2021 - 1 dia | 2020 - 1 dia | 2019 - 2 dias 

Alvará convencional (média)
2021 - 2 dias | 2020 - 3 dias | 2019 - 29 dias

Regularização (média)
2021 - 2 dias | 2020 - 3 dias | 2019 - 39 dias

- Redução de 93% e 95% nos prazos de exame documental, respectivamente, das modalidades de 
alvará convencional e regularização entre 2019 e 2021

Prazo Legal: 7 dias

Modernização do Ambiente de Negócios 
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Licenciamento de edificações 2021: 

Alvará na hora: 268
Alvará convencional: 523
Total:  791

Regularização 600

Licenciamento de edificações 2020: 

Alvará na hora: 672
Alvará convencional: 869
Total:  1541

Regularização 812

Modernização do Ambiente de Negócios 
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Recursos: 

Licenciamento média de 
26 dias

Regularização  média de 
23 dias

Licenciamento 2021: 

1º exame média de 68 dias;

2º exame média de 48 dias;

Regularização média de 
106 dias.

Licenciamento 2020: 

1º exame média de 80 dias;

2º exame média de 54 dias;

Regularização média de 
76 dias.

Simplificações
Edificações - licenciamento e regularização de edificações, em números:



Baixas de construção:

2005 vistorias agendadas em 2021
167 média por mês 

Regularização presencial - 151 dias
Regularização virtual - 21 dias
Retorno - 21 dias
Término de obra presencial - 26 dias
Término de obra virtual - 21 dias
Análise de rel. fotográfico - 20 dias

1268 baixas concedidas em 2021

Obras complementares:

2.645 solicitações recebidas (entre pedidos de novas 
licenças, renovações, retificações, alterações e 
recursos)

2.643 análises técnicas realizadas

1.900 licenças concedidas

Prazo médio de análise técnica (DLCE-loc): 8 dias após 
o acatamento pela análise documental

Modernização do Ambiente de Negócios 
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Novo sistema ALF

- Entrada única de informações pelos requerentes, buscando a linearidade do processo da perspectiva 
do usuário;

- Concessão de todas as permissões necessárias a bares e restaurantes em um documento 
municipal único, emitido de forma on-line e, quando dispensado de vistoria, de forma imediata.

- Opção para o empreendedor de solicitação unificada do ALF com as licenças complementares de 
posturas: mesa e cadeira, toldo, engenho de publicidade e parklet, com incorporação das licenças 
complementares de posturas ao ALF.

- entrega do primeiro versionamento prevista para novembro - com consulta urbano-ambiental 
integradas e licenças de atividades de alto risco ambiental e de segurança no mesmo requerimento;

- entrega do segundo versionamento previsto para  fevereiro - licenças complementares de posturas 
integradas aos ALFs; 

Licenças complementares de posturas



As políticas de simplificação e desburocratização que vêm
sendo implementadas em Belo Horizonte nos últimos anos
contribuíram para que a cidade fosse destaque no estudo Doing
Business Subnacional Brasil 2021, apresentado pelo Banco
Mundial nesta terça-feira, 15/6.

No ranking geral da facilidade para se fazer negócios, Belo
Horizonte alcançou o 2º lugar entre todas as capitais brasileiras
e o Distrito Federal, e no quesito tempo foi considerada a mais
rápida.

https://www.doingbusiness.org/en/reports/sub

national-reports/brazil

Resultado de Cidades
Empreendedorismo e negócios



Resultado de Cidades
Empreendedorismo e negócios

Cinco conjuntos de indicadores do Doing Business, abrangendo áreas da regulamentação e práticas locais

Abertura de empresas
Registra os procedimentos, tempo, custo e exigência de capital mínimo necessários para abrir e 
iniciar formalmente as atividades de uma empresa nacional, pequena ou média, de 
responsabilidade limitada; são também analisados aspectos da igualdade de género, de forma 
a medir a existência de práticas discriminatórias.

Obtenção de alvará de construção
Registra os procedimentos, tempo e custo necessários para que uma empresa do setor de 
construção possa construir um armazém e conectá-lo à rede de água e saneamento. Inclui 
também um índice que avalia a qualidade da regulamentação da construção e sua 
implementação.

Registro de propriedades
Registra os procedimentos, tempo e custo necessários para que uma empresa possa adquirir 
uma propriedade comercial de outra e transferir o título de propriedade para o seu nome, 
podendo utiliza-la para expandir seu negócio, como garantia, ou se necessário, vendê-la. Inclui 
também um índice que avalia a qualidade do sistema de administração fundiária



Resultado de Cidades
Empreendedorismo e negócios

Cinco conjuntos de indicadores do Doing Business, abrangendo áreas da regulamentação e práticas locais

Pagamento de impostos
Registra os impostos e contribuições obrigatórias que uma empresa de médio porte deve 
pagar ao longo de um ano, bem como o ônus administrativo relacionado com o pagamento de 
impostos e contribuições e processos pós-declaratórios (postfiling)

Execução de contratos
Registra o tempo e custo necessários para resolver um litígio comercial recorrendo a um 
tribunal local de primeira instância, que analisa os argumentos das partes acerca dos méritos 
do caso e nomeia um perito para dar um parecer acerca da qualidade dos bens em disputa; 
avalia a existência de boas práticas no sistema judicial



A coleta de dados envolveu a
Prefeitura de Belo Horizonte,
sobretudo os setores de
Política Urbana e Fazenda,
tentando entender o projeto de
abertura de empresa “de
ponta a ponta”, o que, na
metodologia, envolvia a
construção de uma sede.

As respostas dadas pelo ente
público foram balizadas pela
resposta de agentes de
mercado - profissionais
atuantes.

Resultado de Cidades
Empreendedorismo e negócios



5 conjuntos de indicadores: 27 Unidades
Federativas

2 estudos pilotos: Registro de um MEI e
pagamento de impostos no regime do Simples
Nacional no Amazonas, Ceará, Distrito Federal,
Minas Gerais e Rio Grande do Sul

A pesquisa utiliza a mesma metodologia para
testar 190 países

Para o teste nacional, o Brasil é representado
por Rio de Janeiro e São Paulo -
Belo Horizonte está à frente de
ambos no quesito tempo de abertura de
empresas.

Resultado de Cidades
Empreendedorismo e negócios



Belo Horizonte foi classificada como a 2º capital em facilidade aos negócios

Resultado de Cidades
Empreendedorismo e negócios



Resultado de Cidades
Empreendedorismo e negócios



Resultado de Cidades
Empreendedorismo e negócios



Belo Horizonte foi classificada como a

2º capital na agilidade em obtenção de
Alvará de Construção

Resultado de Cidades
Empreendedorismo e negócios



Belo Horizonte foi classificada como a 1º
capital na agilidade na abertura de
empresas, o que inclui o alvará de localização e
funcionamento

Resultado de Cidades
Empreendedorismo e negócios



- Belo Horizonte foi classificada como a 1º capital na agilidade e facilidade de registrar o
Microempreendedor Individual - MEI - estudo piloto que levou em consideração 5 capitais

Resultado de Cidades
Empreendedorismo e negócios



Publicações de interesse:

1 - Pesquisa completa: 
https://www.doingbusiness.org/en/reports/subnational-reports/brazil

2 - Publicação PBH:
https://prefeitura.pbh.gov.br/noticias/banco-mundial-aponta-bh-como-uma-das-melhores-capitais-para-
empreender

3 - Reportagem: 
https://noticias.r7.com/minas-gerais/mg-record/videos/pesquisa-coloca-bh-como-2-melhor-capital-do-
brasil-para-empreender-21062021

Resultado de Cidades
Empreendedorismo e negócios

https://prefeitura.pbh.gov.br/noticias/banco-mundial-aponta-bh-como-uma-das-melhores-capitais-para-empreender



